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PREFEITUR.A MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE
EDITAL DE co N' 2025.08.27-l2PE

Preâmbulo

Torna-se público que o(a) MUNICÍPIO DE ITAITINGA CE, 
^través 

da

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUcAçÃo DE ITAITINGA/CE, por meio do(a) comissão
de Licitações e Compras, sediada na Rua Manoel de Souza, n" 21.5, Compl. Pátio Itaitinga, Patque

Genezaré, Itaitnga/CE CEP: 61,887-263, reahzarâ hcrtaçã.o, na modalidade PREGÃO, nu forma
ELETRÖNIC,{, nos termos da Leí \" 14.73,3, de 1.". de ab:rd, de 2021,, e demais legislação aplicável e,

airtda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO
1..1,. O objeto da presenre licitação é o ,,AQUISIçÃO DE NOTEBOOKS, PARAATENDERAS
NECESSIDADEÿDA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO PN ITAITINGA - CE",
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1,.2. A licitação será dividida em ITEM(NS), conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos ITEM(NS) forem cle seu interesse.

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
2.1. A contratação ocorterâ na modalidade de Pregão Eletrônico, fundamentada Lei n" 1.4.1.33, de 1."

de abril de2021., e demais legislação aplicável.

3. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO
3.1,. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem as disposições do edital.

3.1.1. Poderão patticipar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastrâmento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema Bolsa Btasileira de

Mercadorias - BBMNET - "https:/ /novobbmnet.com.br/".
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Obieto:
AQUI SIçÃO DE NOT EB OOKS, PARA AT ENDER AS NE CESSIDADES
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO DE ITAITINGA. CE

Órgão Gerenciadot
Participante:

SECRETARIA DE EDUCAçÃO

Modalidade Pregão Elerônico

Critério de Julgamento: Menor Preço

Modo de Disputa: Aberto

wwry.novobbmnet. com.brLink de Acesso:

Cadastramento das Cartas
Propostas:

Início: 08 de setemb rc de 2025 às 09 Horas (Horário de Brasílla)

Término: 18 de setembrc de2025 às 09 Horas (Horário de Brasília)

Abeftura das Cartas
Propostas:

Início: 1 8 de setemb rc de 2025 às 10 Horas (Horário de Brasília)

Sessão de disputa de
Lances:

Início: 1B de setembro de2025 às 10:30 Horas (Horário de Brasília)
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3,1.1,.1.Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastrâmento no Sicaf até o terceilo

dia útil anterior à data prevista pâra recebimento das ptoPostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e forrnalmente pelas transações efetuadas efit seu nome,

assume como fumes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída â responsabilidade do ptovedor do sistema ou do órgã,o ou entidade

promotora dahcitaçào por evenfllais danos decortentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que Pof terceiros.
3.3. É d" r"rponsabilidade do cadastrado confedr a exatidão dos seus dados cadasttais no Sistema

Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET - "https://novobbmnet.com.br/" e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo procedet, imediatamente, à cotteção

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. ,{. não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.
3.5. Será concedido tratamento favorecido parr- as microempresas e emPresâs de pequeno porte,Para

o agricultor familar, o produtor rural pessoa fisica e p^ra o microempreendedor individual - MEI, nos

Iimites previstos da Lei Compler.nentar qî 123. de 200é e do Decreto n." 8.538, de 2075.

3.6. Não podetão disputat esta licitação:
3.6.1.. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3,6.2. autor do anteprojeto, do ptojeto básico ou do projeto executivo, pessoâ fisica ou jurídica, quando

ahcitação versaf sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresâ, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçã'o do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresâ da qual o âutof do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito a voto, tesponsável técnico ou

subcontratado, quando altcitaçã,o versât sobre sewiços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decottência de sanção que lhe foi imposta;
3,ó.5. aquele que mantenha vínculo de natuteza técnica, comercial, econômica, ftnanceta, trab¿lhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratânte ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha teta, colatetal ou por afinidade, até o terceiro grâu;

3.6.6. empresas controladoras, controlâdas ou coligadas, nos teffnos da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro

de 7976, concorrendo entre si;

3.6.7, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divuþção do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, pot exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou pot cofitïaLt^ção de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3,6.9. pessoas juddicas reunidas em consórcio;
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.11. Não poderâ paricipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público do órgão ou enddade contratante, devendo ser obsewadas as situações que possam configurar

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplin 
^ 

a matêri^, conforme ñ 1" rlo ctt 9a da T.ei n" 14.1ji de2021

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.8 serâ também aplicaclo ao licitante que âtue em

substituição a outtapessoa, física ou jurídica, com o intuito de butlat a efetjvidade da sanção a ela aphcada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
uúhzação fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8. A cdtério daAdministnçäo e exclusivamente a seu serwiço, o autor dos projetos e a empresa a

que se referem os itens 3,6.2 e 3.6.3 poderão parttcípar no apoio das atividades de planejamento da
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conúataçã,o, de execução da hcitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entjdade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as emptesas integtantes do mesmo gtupo econômico.

3,10. O disposto nos itens 3.6.2 e3.6.3 nã,o impede ahcitação ou â contrâtação de serviço que inclua

como encârgo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução'

3.11. Em licitações e contratações rcaltzadas no âmbito de ptojetos e programas patcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderâparncþar Pessoa física ou jurídica

que integre o rol cle pessoâs sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos

da Lei n" 1.4.733/2027.
3.12. A vedação de que tl:atz- o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da conúatação

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou rePresentante

de empresa que preste assessoria técnica.

4, DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
4.1,. Na presente licitação, a fase de habilitação sucedetá as fases de aptesentação de propostas e lançes

e de julgamento.
4,2, Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço, conforme o critério de juþmento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública.
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarar.â, em câmpo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integtalidade dos custos pan atendimento dos direitos trabalhtstas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infraiegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entregâ em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação defìnidos no instrumento convocat6rio;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 1 ó anos, salvo meno 4 a part)t de 14 anos, na condição de aprendiz, nos temos do anigo 7o, XXXIII.
da Constituição;
4.3,3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

incisos III e IV do art. 1" e no incis,o III do art. 5" d-a. Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos pâra pessoâ com deficiência e para rcalsittado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas'

4.3.5. cumpre à exigência daGanntsa de Participação, conforme art. 58 da Lei 74.733, de2021', em caso

de exigência da garantta no Termo de Refetência (A.nexo I),

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno Porte deverá declarar, ainda,

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei
Comolementar n" 123, de 2006, estando 

^pto 
a usuftuir do tratamento favorecido estabelecido em seusæ

arts. 42 a 49, observado o disposto nos ññ lo on îo rln att 4" ,l"f .ei n o 14177 ,1e2O?1

4.4.1,. No item exclusivo pan parttcipaçáo de microempresâs e empresas de pequeno porte, â

assinalação do campo "flão" impedirá o ptosseguimento no ceftâme, para aquele item;

4.4.2. Nos itens em que apatictpação nã"o for exclusiv^p^r.a microempresas e empresas de pequeno

pofie, a assinalação do campo "îão" apenâs produzbâ o efeito de o licitante não ter direito 
^o 

tr^tameîto
favorecido previsto na Lei Cgmpleme,ntar n" 123, de 20Q6, mesmo que microempresa, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4,5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4,3 ou 4.4 sujeitarâ o licitante às sanções previstas

na Lei n" 74.733. de 2027. e neste Edital.

Rrra l{anoel r{e Souza, 2 15 - Parque Ge¡re¿arÉ - CEP: ó i .88 i -ló3 ,, Licitrcno(@itaitirg*.ce.gc'r'.br

. srrrr'.itaiti¡.rga.ce.gor'.1:r(85) .i5ii-2004 '

þ



ffi
î}S{¡ÌCþ; +

1'

F
# PEff¡ildP'ffFÍA !. :':-j 

,

W.RË
lrHW¡
i , .4milr'

i¡!låËiiÿ1r,,/r, i!!:;¡i:il'¡.i- å: i4zgffi*?ËÞ*#A
l'r, 4t ,f\ÿ. .{1.'''{;)¡r¡ tt(\'

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a propostâ ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação depropostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

anteriolmente inseridos no sistema, até a aber¡¿ra da sessão pública.

4.7. Não haverá ordem de classificaçã,o na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorerâ somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e

da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados pârâ acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentaçã"o de propostas, após a fase cle envio de lances.

4.9. Desde que disponibltzzdaa funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final quando do cadastfamento da proposta e obedecerá às seguintes fegfas:

4.9,1. a aphcação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em

rcIaçäo aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhot oferta; e

4,g,2, os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valot final mínimo' câso

estabelecido, e o intervalo de que tr.^t^ o subitem acima.

4.1,0. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a

fase de disputa, sendo vedado:
4.10.1,. valãr srrperior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

juþmento por menor preço; e
q.ú. Caber.â ao licitante interessado em participar. dahcitaçáo acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabihzar. pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedot do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigrlo ou a seguran ça, p^r^ imediato bloqueio de acesso'

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema elettônico, dos

seguintes câmpos:

5.1,.1. Valor unitário do item;
5.1..2. Matca (quando for o caso);

5.1.3, Fabricante (quando for o caso);

5.1.4, Quantidade;
5.1.5. f)escrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo , prziza de validade ou de gatzntia, número do

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando fot o caso;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na propostâ vinculam o licitante.

5.2.1.. O licitante não poderá oferecet pfoposta em quantitativo infetior ao previsto P^t^ conttztação'

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encatgos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dileta ou indiretamente no

fornecimento dos bens ou serviços.

5.4, Os preços ofertados, tàfito n proposta inicial, quanto n eta1z- de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer ahenção, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. A apresenlação das propostas implica obrigatodedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Tetmo de Refetência, assumindo o proponente o

compromisso de executat o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecet os itens/setviços,

-ot"ìirir, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição'

Rua trIanoel cle Souza. 215 - Patc¡re Genezaré - CEP: 6 i '881-l(r j , licitncno@itaitir:ga.ce.g,r'.lrr
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5.5.1. O pnzo de validade da proposta não serâ inferior a 90 (noventa) dias, a contaLr da data de sua

apfesentação.
5.6. O descumprimento das regras supramencionâdas pela Administração por pârte dos conttatados

pode ensejar a responsâbthzaçã"o pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido proçesso legal, gerar

as seguintes consequências: assinatura de pnzo pan 
^ 

adoção das medidas necessárias âo exâto

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
^o 

erâtio, caso veriftcada z

ocoffência de superfaturamento pot sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE I-ANCES
6.1. A abertura da presente licitação darse-â automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data,h.orârio e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a aberr,tra da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizarâ campo próprio p^ra tÍocz- de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
6.4, Iniciada a etapacompetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente pol meio de

sistema eleftônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consþado no

registro.
ó.5, O lance devetá ser ofertado pelo valot unitário do Item'
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obsewando o horário fixado pata abefiura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofettado e registrado

pelo sistema.
6.8. O interwalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à ptoposta que cobrir a melhor oferta deverâ set de R$ 50'00

(Cinquenta Reais).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O ptocedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Será adotado parao envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abefto" , os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prortogações.
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terâ duração de dez minutos e, após isso, setá prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofettado nos últimos dois minutos do pedodo de

dutação da sessão púbüca.
6.1,1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que ûat^ o subitem antetiot, será de dois minutos
e ocottetâ sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no caso de lances intermediários.
6.1.1..3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens antetiotes, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema otdenatâ e dir,rrlgatá os lances confotme a ordem final de classificação'

6.1,1,.4. Definida a melhor propostâ, se a diferença em telação à proposta classificada em segundo lugat

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitjr o
reinício da disputa aberta,pataa defìnição das demais colocações.

6.11,.5. r{.pós o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários.
6.1,2. Após o término dos ptazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenarâ e divulgará

os lances segundo a ordem crescente de valores.
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6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valot, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar,

6.14. Durante o trânscurso da sessão pública, os licitantes serão infotmados, em tempo real, do valot
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no deconer. da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.1,6, Quando a desconexão do sistema elettônico paï.ao pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos paticipantes, no sítio eletrônico utsltzado para dir,'ulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concotretá com o valor de sua Proposta.
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, vtn vez encerrada ^ etarp^ de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as mictoempresas e

empfesas de pequeno pofte pâtticþantes, procedendo à comparação com os valores da primeita

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas,p^r^ o fim de aphcat-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 723, de 2006, regulamentada pelo Decreto no

8.538, de 2015.

6,18.1, Nessas condições, as ptopostas de microempresâs e empresâs de pequeno porte que se

encontrarem na fatxa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor propostâ ou melhor lance setão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.1,8.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terâo direito de encaminltaruma última

oferta para desempate, obrigâtoriamente em valot inferior ao da pdmeira colocada, no ptazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contâdos após a comunicação automátic^p^tà tânto.

6.18,3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no pr.azo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na ordem de classificação,

par.^ o exercício do mesmo direito, r7o ptz;zo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e emptesas de pequeno

potte que se encontrem nos intewalos estabelecidos nos subitens antetiores, setâ rcahzado sorteio entre

elas pan que se identifique aquela que primeiro poderá âpresentâr melhor oferta.

6.18.5. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à

proposta mais bem classificada.

6.18.6. A não desclassifica çäo da proposta não impede o seu julgamento deflnitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

6,18,7, O sistema otdenarâ automaticameflte âs propostas classificadas, sendo que somente estas

parttctparã.o da fase de lances.

6.18.8. O sistema disponibiJizarâ campo próprio p^r^ troc de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
6.19. Encerrada a etelp^ de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecet actma do preço máximo definido p^r^a conttatação, o pregoeilo poderá negociar

condições mais vantajosas, após definido o resultado do iulgamento'
6,19.1. A negociaçã,o poderâ ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, Quafldo o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

nzão de sua proposta permânecer acima do preço máximo definido pela Adminisuação.

6.19.2. A. negociação serâ rcahzada por meio do sistema, podendo ser âcompanhada pelos demais

licitantes,
6.19,3. O resultado da negociação será. divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório,
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6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no ptazo de 2 (duas) horas,

redefina os valores dos itens, adequando ao último lance ofertado após a îegociaçáo tealizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quândo necessários à conftmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,

6.1,9.5. É facultado ao pregoeiro prorrogâr o ptzrzo estabelecido, a pafi:r de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de fìndo o pr^zo.
6,20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro tniciarâ a fase de aceítação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a. eta;pa de negociação, o ptegoeiro veriîtcarâ se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condições de pancipação no cettame, conforme previsto no art.74 daLei
n" 1417\/)O21 legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quânto à existência de sanção

que impeça a patacipação no certame ou a futura conûatação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:
7,1,.1. SIC"A,F;

7.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica, mantido pelo Ttibunal de Contas da União

(https : / / certidpes-ap f. app s.tcu.gov.br /) ; e
7.1,1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União (httpsì/ /www.oortaltransparencia.gov'br/sancoes/ceis); e

7.1,.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, m¿ntido pela Controladoria-Geral da União

(https: / /www.portalttansparencia.gov.bt /sancoes / cnep).

7.2.- A consulta aos cadastros será reahzada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritâÅo,por força da vedação de que tre;ta o ango 1,2 daLeino 8.429. de 1,9,92.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o Pregoeiro dilìgenciará para verificar se houve fraude por Parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n" 3 /2018. art. 29. caþat)

7.3.1. A tentativa de buda será verificadapor meio dos vínculos societátios, linhas de fornecimento

similares, dentre outros, (-IN n" 3/2018, art. 29, S1")'
7.3.2. O licitante será convocado pata manifestação previamente a uma eventual desclassificação' (IN
n" 3/201,8-art. 29. 52)
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

pancípação.
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de aþm
tratâmento favorecido às ME/EPPs, o pregoeir ct venltcarâ se faz jus ao benefício, em conformidade com

os item 4.4 deste edital.

7.5. Verificadas as condições de participação e de:uttJtzaçào do tratamento favorecido, o pregoeiro

examtnatâ a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade

do preço em relação ao máximo estipulado p^ra corrúatação neste Edital e em seus ânexos, obsewado o

disposto no artigp 29 a 35 da IN SEGES n" 73, de 30 de setembro de 2 .

7 ,6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1,. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. identifique o licitante;
7.6.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.4. apresentat preços inexequíveis ou peïmanecerem ac:tma do preço máximo definido p^ra 
^

cotttataçã"o;
7.6.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.6. âpresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.
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7.7. No caso de bens e sewiços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.7.1,. ,{ inexequibilidade, na hipótese de que tratâ. o caput, só setá considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:
7,7.1,.1,. que o custo do licitante ulttapassa o valor da proposta; e

7.7,1.z,inexistirem custos de oportunidade capazes de justificat o vulto da of.erta.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, podetão ser efetuadas diligências, p^r^ que a empresa comProve a

exequibilidade da proposta,
7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo p^r^ 

^ 
desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedot, no pra;zo indicado pelo sistema, desde que não haia

majotzição do preço e que se comprove que este é o bastante par.^ arcat com todos os custos da

contrataçã"o;

7.9.1. O ajuste de que trâta este dispositivo se limita 
^ 

sanaï erros ou falhas que não alterem a substância

das propostâs;
7.1.0t. Para fins de análise da proposta quânto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escdta do setor tequisitante do serwiço ou da ârea especnltzada no objeto'

7.1,1,. Caso o Termo de Referência ex\a a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverâ apresentâ-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de nã"o aceitação da

proposta.
7.1.1,1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de rcaltzação do

procedimento p^t^ a avahação das amostras, cuja presença serâ facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes.
7.11.2, Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensâgem no sistema.

7.11.3, No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na efitrega, sem justificattva aceita

pelo Ptegoeiro, ou havendo enttegâ de amostr¿ fora das especificações previstas neste Edital, a ptoposta

do licitante será recusada.

7.11..4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Ptegoeiro

analtsarâ a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostta(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência.

l.it.S. Após a di.r,'ulgação do resultado final da iicitação, as âmostras entregues, Quando não perecíveis,

poderão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 03 (três) dias úteis, após o qual poderão set descartadas

pela Administração, sem direito a tessarcimento.
i.tZ. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública p^ra a rcahzaçáo de diligênciâs, com

vistas ao sâneamento das propostas, â sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio

no sistema com, no mínimo, 24 (vnte e quatro) horas de antecedência'

8. DA FASE DE HABILITAçÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonsttar a

capacidade do licitante de reahzar o objeto dahcitação, serão exigidos pâra fins de habilitação, apenas do

licitantequetevesuâpropostaaceítanafasedejulgamento,nostermosdosatts.62aT}daLein"l'4.1'33,
de2021,.
8.1.1, A documentação exigidr-p^t^ fins de habilitação juúdíca, fiscal, social e trabalhista e econômico-

frnancetra,poderá set substituída pelo registro cadastral no SICAF'
8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser aPresentados em otiginal ou por
c6pia.
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8.3. Os documentos exigidos parâ fins de habilitação podetão ser substituídos pot registro cadasúal

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediênciaao disposto

na T,ei n" 14.733/2027.
8.4. Será verificado se o licitante apresentou declatação de que atende aos requisitos de habilitaçã.o, e

o declarante respondetâpelaveracidade das informações prestadas, na fortna dalei (at' 63,I,da Lein"
1,4.1,33/2021).

8.5, Será verificado se o licitante âpresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e pararcabthtado da Previdência

Social, previstâs em lei e em outtâs normas específicas.

8.6. O licitante dever.â apresentar, sob pena de desclassifrcação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos tefmos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.7, A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.7.1. Somente haverâ a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em telação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressâmente o exigit. (IN n" 3/201'8, art. 4, $1", e art. 6", $4).
8.8. É d" tãrponsabilidade do licitante conferk a exatsdão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atuahzados junto aos órgãos responsáveis pela tnfotmaçãq devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

(IN n" 3/201.8, att.7o, caput).
8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejat desclassificação no momento da

habilitação. (IN n" 3 / 201.8, art. 7o, paúgrafo único).
8,9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de ptova, para fins de habilitação.
8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados

por meio do sistema, em formato digital, no pïeLzo de no mínimo, duas horas , protogâvel por þal
período, contado da solicitação do ptegoeiro.
8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em

telação ao licitante vencedor.
8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

setão exigidos, em qualquer caso, em momento postedor ao julgamento das propostas, e apenas do

licitante mais bem classificado,
8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

,pt.r"nt"ção de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 1'4'1'33f21, at' 64, e IN
73/2022, art. 39, $4"):
8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licit¿ntes e desde

que necessária pa:a 
^pvrar 

fatos existefltes à êpoca da abertura do certame; e

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;
8.12. Na análise dos docurnentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sânar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia p^t^ fins de habiJitação e

classificação.
8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro exam:tnatâ a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a aputação de uma propostâ

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.9.1.
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8.14, Somente se.rão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante

cuja proposta atendz ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trâta o subitem

anterior.
8,15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das emptesas de pequeno

pofte somente será exigida pan efeito de contratação, e não como condição paraparttcipação nalicitação

(art. 4 do Decreto n" 8.538/201.5).

8.16. O pregoeiro solicitará ao licitante habilitado que, no pnzo de 2 (duas) hotas, envie a proposta

final, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementates, quando necessários à conflt'mação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados

9. DOS RECURSOS
9.1. A, interposição de recurso referente ao julgamento das propostâs, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, obsewará o disposto no art. 1'65 da Lei n" 1'4'733, de

2021.
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratvta da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabiJitação do licitante:
9.3.1.. a intenção de recorrer deverá set manifestada imedíatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. o ptazo FteLra a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
9.3.3. oþt^ro pârâ apresent^ção das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lzvratura

da ata de habilitação ou inabilitação;
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1" do art, 77 daLei n" 1'4.1'33, de 2021',

o pr.^zo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento'

9.4. Os tecutsos deverão ser encaminhados em campo próptio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tjver editado o âto ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no ptaLzo de 3 (ttês) dias úteis, ou, nesse mesmo pr^zo, encaminhar

recurso p^r^ a, autotidade superiot, a qual deverâ proferir sua decisão no pra;zo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fota do pnzo não setão conhecidos.
g,7. Q prazo pâra apresentâção de contranazöes ao recurso pelos demais Iicitantes será de 3 (três)

dias úteis, iontadòs da data da intimação pessoal ou da divulgaçã.o da interposição do recurso, assegurada

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O reculso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobtevenha decisão ftnal da autoridade competente.
9,9, O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento'

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.no sítio eletrônico:

(h ttps: / /municipiçs-licitacoes.tce,ce.gov.Ïrt /inclex.php /licitac'"Lo/abertas);

(https: / i www.itaitinga.cc.gov.br /).

10. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES
10,1. Comete nfuação adminisuativâ, nos te1înos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1,0.1,.1,. deixar de entregar a documentação exigid^par^ o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) ptegoeiro(a) durante o certame;

10.1,2. Salvo em decorência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a ProPosta em

especial quando:
10.1.2.1. não enviar a propostâ adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

10.1.2.2. recusâr-se a envtar o detalhamento d¿ propostâ quando exiýel;
10,1.2,3. pedir para ser desclassificado quando encerada 

^ 
etalp^ competìtiva; ou

1,0.1.2,4, deixar de apresentaÍ amostra;
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10,1.2.5. apresentar propostâ ou âmostrâ em desâcordo com âs especificações do editâl;

10.1,3. não celebrar o contrato ou não entregâr a documentação exigida. p^r^ ^ 
contrãtação, quando

convocado dentto do prazo de validade de sua proposta;
1,0,1,,3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o conttato, ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente rro pra;zo estabelecido pela Administração;
10.L4, apresentar declatação ou documentação falsa exigida pàra o certame ou Prestar declatação faßa

durante ahcrtação;
10.1.5. fraudar a Lcitação;
1,0.1,.6. comportat-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer fl^tvteza,, em especial quando:

1,0.1.6.1. agit em conluio ou em desconfotmidade com a lei;
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.6.3. apresentaramostrâ falsiftcadaoudeteriorada;
10.1..7. prattcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos daltcítação
10,1.8. pøLaczr ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 72'846, de 201'3'

1,0.2, Com fulcro naI"ei n? !4.1.33. de 2021., a Adminis tlz;ção poderá, garanttda a ptévra defesa, apbcar

aos licitantes e/ou zdjudtcatârios as seguintes sanções, sem ptejuízo das responsabilidades civil e criminal:

1.0.2,1.. advertência;
1,0.2.2. multa;
10.2.3. impedimento de licitar e conú.^t^r e;

10.2.4. declararção de inidoneidade pan hcítar. ou contratat, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
^ Prôptt^ autoridade que

aplicou a penalidade.
10.3. Na aplicação das sanções serão considetados:
10,3.1. 

^ 
î^tvrezl- e a gtavidade da tnftação cometida.

1.0.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
1,0.3,3. as circunstâncias agravantes ou âtenuantes

1,0.3.4, os danos que dela provierem par..^ 
^ 

Administtação Pública

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de ptograma de integtidade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
10.4, Â multa será recolhida em percentual de 0,570 a 30o/o incidente sobre o valor do contrato licitado

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contat da comunicação oficial.

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 1,0.1..1,,10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5o/o a 75o/o do valor.

do contrato licitado.
10.4.2. Pata as infrações previstas nos itens 1.0.7.4,10.1.5, 1,0.L.6,10.1..7 e 10.1.8, a multa será de 1'5o/o a

30o/o do valor do contrâto licitado.
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e cofitÍa;t^r e declatação de inidoneidade pan
licitar ou coÍttïàtar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pnzo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.
1,0.7. A sanção de impedimento de licitar e cofltte;t^r será aplicada âo responsável em deconência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 1,0.1,.2 e 10.1..3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais gt^ÿe, e impedi'á o responsável de licitar e contrât^r rro âmbito da

Administação Pública ¡lis¡v e indireta do ente fedetativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

pra;zo máximo de 3 (ttês) anos.

10.8. Poderá ser aplicadâ âo responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitat ou

contrataLr,ern decorrênciadaprâncadas infrações dispostas nos itens 70.1,.4,10.1,5, 1.0.1.,6,1'0'1"7 e 10.1'8,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sançã"o de impedimento de licitar e coîtr^t^r, cuja duração

observará oprazo previsto flo aÍt.156, S5", da Lei nÎ 1'4,733/2021'
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10.9, A recusa injustificada do adjudicatârto em assinar o contrâto ou em aceltar ou retlrar o

instrumentrr equivalente no ptazo estabelecido pela Administtação, catacterizará o descumprimento total

da obrigação assumida e o sujeitatá às penalidades e à imediata perda da garanaa de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 54" da IN SEGES/ME n." 73, de

2022.

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contra:t^t e

de declaraÇão de inidoneidad e païa licitar ou cofltrateir demandatâ a instauração de ptocesso de

responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaharâ fatos e circunstâncias conhecidos e intim arâ o ltcitante ou o adjudtcatâno pafa, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da datade sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.
iO.tt. Càbeúrecu1.so nopïazo de 15 (quinze) dias úteis da aphcação das sanções de advertência, multa

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoddade que

tivei proferido a decisão recorida, que, se não a reconsiderat rLo Pre;zo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que devetá proferir sua decisão no

praLzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

1O,tZ. Cal>eú a apresentação de pedido de reconsideração da apltcaçã,o da sanção de declaração de

inidoneidad e p^r^ licitar ou coîtrzlt^r flo prazo de 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido flo prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu tecebimento.

10.13. O recurso e o pedido de reconsidoação terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão fnal da autoridade competente.
10.14, A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese aþma, a obrigação de

rcpanção integral dos danos causados,

II, DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCI-ARECIMENTO
11.1, Qualquer pessoa é parte legítima para impugnat este Edital por irregularidade na aphcação da Lei

n" 14.733, a. ZOZ|, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertur¿ do

ceftâme.
11,2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eleuônico o{icial

no prazo de até.3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertuta do certame'

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser rcaltzados por forma eletrônica, peios

seguintes m"ior' "em campo próprio do sistema" ef ou"\citacao@itaitinga.ce'gov.bt", preferencialmente

em fotmato "PDF" e em ótima qualidade de resolução,

11.4. Â.s impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pfazos previstos no certame.

11.4,1, A .on."são de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá set motivada pelo

agente de conttat¿ção, nos autos do processo de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, serâ definida e publicada nova data Para ^ 
rcalização do certame.

12, DAS DISPOSIçÕES GERAIS
1.2.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletônico.
I2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquet fato supeweniente que impeça a teahzação do

certame na data matcada, a sessão será automaticamente transferida Par.a o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horfuio antedormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a)

Pregoeiro(a).
12.t. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obsewarão o horário

de Brasília - DF.
1,2,4. A homologação do resultado desta licitação não impücará direito à contratação.
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I2.5. As normas disciplinadons da licitação serão sempre interpretadas em favot da ampltação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da A'dministtação, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçào'
12.6, Os licitantes âssumem todos os custos de preparação e apresefltaçáo de suas propostas e a

Administra ção não será, em nenhum câso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.
12.7 . Na contagem dos ptzrzos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento, Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

1,2.8, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importatâ o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.
I2.9. Em caso de divergência entte disposições deste Edital e de seus anexos ou demais Peçâs que

compõem o pÍocesso, prevalecetá as deste Edital'
12.10, O Edital 

" 
,"r, ãr.*os estão disponíveis , na íntegra, no Portal Nacional de Conttatações Públicas

ßNCP) e endereço eletrônico: þtçs://www.gov.br/pncp/pt-br); (https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/hcitacaof abertas); (https://www.itaitinga.ce.gov.brl);
12.1,1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.11.1. ANEXO I - Termo de Refetência
12.11.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Conttato

Itaianga/CE, 01 de setembro de2025

A

Eduarda Almeida Silvestre
Ptegoeha/Agente de Conttatações
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